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1. OBJETIVO 

O objetivo da presente política de investimentos pessoais é estabelecer 

procedimentos e regras para os investimentos dos sócios, administradores, 

empregados, colaboradores e para a própria FG/A Gestão de Recursos Ltda. 

(“FG/A” ou “Gestora”), em ativos que possam gerar conflitos entre a atividade 

desempenhada pelos Colaboradores e os clientes da FG/A, que possam causar 

prejuízos ao funcionamento dos mercados financeiros e de capitais em geral, bem 

como ao tratamento de confidencialidade das informações obtidas no exercício 

das suas atividades diárias na FG/A, conforme preceitua a Resolução CVM nº 

21/2021. 

 

A política de investimentos pessoais exprime parte das metas e princípios de ética 

que devem nortear os negócios da FG/A e são complementares àquelas 

constantes no Código de Ética e demais políticas da FG/A. 

 

Nesse sentido, a infração de qualquer das regras internas da FG/A, legislação 

vigente e demais normas aplicáveis às suas atividades será considerada infração 

contratual, sujeitando seu autor às penalidades cabíveis. 

 

2. ABRANGÊNCIA 

As disposições desta Política aplicam-se não apenas aos Colaboradores, mas 

também aos seus respectivos cônjuges, companheiros, familiares diretos e 

dependentes, bem como a quaisquer contas ou veículos sob sua influência ou 

controle.   

 

O Colaborador deve atuar de forma a preservar sua própria reputação, bem como 

a imagem da FG/A e os interesses de seus clientes e do mercado em geral. Neste 

sentido, cada Colaborador deverá assinar anualmente o Termo de Compromisso 

conforme o Anexo I à presente política, bem como declarar eventuais 

investimentos realizados em Ativos conflituosos ou que de outra forma infrinjam 
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ou possam infringir a presente política, responsabilizando-se por qualquer 

incorreção em tal declaração. 

 
As solicitações que dependam do direcionamento do Compliance devem ser 

encaminhadas através do e-mail “compliance@fgagestora.com.br” com 

antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis do prazo em que o Colaborador 

necessite da autorização ou esclarecimento.  

 

Em caso de dúvida ou necessidade de aconselhamento, o Colaborador deve 

consultar o Comitê de Risco, Compliance e PLDFT. 

 

3. RESPONSABILIDADES 

É de responsabilidade da Área de Risco e Compliance estabelecer as regras e 

procedimentos para as operações dos Colaboradores e realizar seu 

monitoramento contínuo. Nesse contexto, é de responsabilidade dos 

Colaboradores cumprir e fazer cumprir esta política e reportar qualquer 

irregularidade identificada para área de Compliance. 

 

4. REGRAS GERAIS 

Para fins desta Política, “Investimentos Pessoais” compreendem qualquer compra, 

venda ou negociação envolvendo valores mobiliários, no Brasil e no exterior, 

realizada: (i) na própria conta do Colaborador; e (ii) por um veículo legal sobre o 

qual o Colaborador tenha poder de decisão direto sobre os investimentos. 

 
Os Investimentos Pessoais deverão observar, em todos os casos, os seguintes 

princípios: 

i. não podem prejudicar, concorrer indevidamente ou se sobrepor aos 

interesses dos clientes da Gestora; 

ii. não podem se beneficiar de informação confidencial, informação 

privilegiada ou conhecimento antecipado de operações ou decisões de 

investimento da Gestora;  
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iii. devem evitar situações que possam configurar conflito de interesses, 

ainda que potencial; e 

iv. não podem comprometer a reputação da Gestora ou a confiança 

depositada por seus clientes e contrapartes. 

 

O cumprimento dos princípios acima é obrigatório independentemente da 

natureza do ativo ou da necessidade de autorização prévia para a realização do 

investimento. 

 

A. Negociações livremente permitidas 

Observados os princípios gerais estabelecidos nesta Política, os Colaboradores 

poderão realizar investimentos pessoais, independentemente de autorização 

prévia, em ativos ou produtos que, pela sua natureza, não representem conflito 

material com as atividades desempenhadas pela Gestora. 

 

Incluem-se, exemplificativamente, como investimentos permitidos: 

i. títulos públicos federais;  

ii. poupança, certificados de depósitos ou títulos cambiais de 

responsabilidade de instituição financeira, tais como letras financeiras, letras 

de crédito imobiliário e letras de crédito do agronegócio;  

iii. cotas de fundos de investimento geridos por terceiros, desde que não 

haja conflito específico identificado; 

iv. planos de previdência; e  

v. aplicações automáticas ou recorrentes em produtos previamente 

cadastrados perante a área de Compliance, nos termos desta Política. 

 

De maneira geral, estão autorizados investimentos em ativos de renda fixa de 

quaisquer emissores públicos ou privados, ETFs, bem como cotas de classes de 

fundos de investimentos de qualquer espécie geridos por terceiros. 
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A permissão prevista nesta seção não se aplica caso o ativo ou produto esteja 

sujeito, em caráter excepcional, a restrição específica definida pela área de 

Compliance. 

 

B. Negociações sujeitas a restrição ou controle  

Estão sujeitas a controle específico, comunicação prévia, autorização ou "blackout 

period" da área de Compliance, conforme o caso: 

 

i. negociações envolvendo ativos ou emissores que componham carteira 

gerida pela Gestora, exceto se respeitado o blackout period; 

ii. negociações envolvendo ativos ou emissores que estejam sob análise ativa, 

diligência, estruturação, negociação ou aprovação interna para potencial 

investimento por veículo gerido pela Gestora; 

iii. aplicações, resgates, alienações, transferências ou quaisquer 

movimentações em fundos de investimento geridos pela própria Gestora, 

exceto se respeitado o blackout period; 

iv. operações que, embora não vedadas expressamente, possam configurar 

potencial conflito de interesse com clientes ou com atividades da Gestora. 

 

Nessas hipóteses, o Colaborador deverá observar as orientações específicas da 

área de Compliance, que poderá: 

i. autorizar a operação; 

ii. condicionar a operação a determinado procedimento; ou 

iii. vedar temporariamente a operação, quando entender necessário para 

proteção dos interesses dos clientes, da Gestora ou do mercado. 

 

iv. Janela de restrição para ativos sensíveis 

Sem prejuízo de eventual vedação adicional determinada pela área de Compliance, 

é vedada a negociação pessoal pelo Colaborador em ativo sensível: 
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i. enquanto tal ativo ou emissor estiver em análise ativa, diligência, 

estruturação ou negociação pela Gestora; 

ii. enquanto houver conhecimento, pelo Colaborador, de ordem, decisão de 

investimento, desinvestimento ou movimentação relevante pendente de 

execução ou liquidação por veículo gerido pela Gestora; 

 

Por fim, não há impedimento aos Colaboradores que participem de sociedades 

limitadas e de companhias fechadas que não integrem a FG/A, inclusive como 

sócios. No entanto, caso ocupem funções relacionadas a gestão de recursos 

dessas organizações, esta Política será igualmente aplicável aos investimentos 

dessas sociedades.  

 

 

5. REGRAS DO PERÍODO DE RESTRIÇÃO (BLACK-OUT PERIOD) 

Os Colaboradores devem manter sigilo de qualquer ato ou fato relevante que 

tomarem conhecimento relacionados a ativos nos quais a FG/A é investidora e ou 

é uma parte interessada. 

 

A Área de Gestão de Recursos da FG/A deve informar ao Compliance as datas 

previstas para divulgação de informações ao mercado sobre seus fundos, além de 

qualquer fato relevante relacionado a ativos presentes nos fundos. 

 
Os Colaboradores não podem:  

a) prestar aconselhamento à terceiros em relação aos produtos de 

investimento geridos pela FG/A, especialmente se estiverem sobre posse 

de Informações Privilegiadas; e 

b) Não poderão negociar cotas de fundos geridos pela FG/A durante o black-

out period estabelecido pelo Compliance e também 15 (quinze) dias antes 

da divulgação de resultados mensais.  
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No caso de um Colaborador ter tido acesso à Informação Privilegiada e se 

afastarem da FG/A anteriormente a divulgação dessa informação, ele não poderá 

negociar cotas de fundos geridos pela Gestora antes de: 

a) 3 (três) dias úteis após a divulgação dessa informação ao 

mercado; e 

b) 6 (seis) meses corridos do afastamento. 

 

Das duas possibilidades, a que ocorrer antes permitirá a negociação dessas cotas 

pelo ex-Colaborador. 

 

O Compliance se reserva, ainda, do direito de estabelecer e comunicar aos 

Colaboradores outras restrições de negociação que não foram previstas nessa 

Política. Por fim, o Compliance não tem obrigação de esclarecer aos Colaboradores 

as razões da inclusão de um ativo na lista de black-out period. 

 

 

6. REGRAS DE INVESTIMENTOS PRÓPRIOS DA GESTORA 

De forma a evitar conflito de interesses, a FG/A não realiza investimentos em 

nenhum ativo que possa configurar conflito de interesse com os cotistas de seus 

fundos de investimento.  

 

A FG/A realizará somente aplicações em CDB’s e títulos de renda fixa, ou fundos 

atrelados a esses ativos, como forma de manutenção de caixa, e todo os valores 

remanescentes serão distribuídos aos seus sócios. 

 

7. MONITORAMENTO 

A FG/A, de forma aleatória e anual, poderá sortear e/ou solicitar diretamente, se 

assim entender necessário, aos seus Colaboradores que deverão apresentar 

extratos da Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia (CBLC). Adicionalmente, 

todos os Colaboradores estarão sujeitos a apresentar à área de Compliance, com 

periodicidade mínima anual, declaração de patrimônio contendo a relação de 
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investimentos pessoais detidos. A área de Compliance poderá, a qualquer tempo, 

solicitar extratos complementares para fins de verificação. 

 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS  

Em cumprimento ao art. 16, V, da Resolução CVM n.º 21/2021, a presente Política de 

Investimentos Pessoais está disponível no endereço eletrônico disponibilizado pela 

FG/A para tal fim. 

 

O Compliance poderá, em decisão fundamentada, conceder exceções às regras 

previstas nesta Política para os Colaboradores nos casos que julgar extraordinários. 

 

Quaisquer dúvidas em relação à interpretação desta Política de Investimentos 

Pessoais (ou de qualquer outra política) da FG/A devem ser imediatamente 

informadas ao Diretor de Risco e Compliance, para que sejam sanadas previamente 

à realização de quaisquer investimentos pessoais pelos Colaboradores. 

 

9. VIGÊNCIA E ATUALIZAÇÃO 

Esta política será revisada anualmente, e sua alteração acontecerá caso seja 

constatada necessidade de atualização do seu conteúdo. Poderá, ainda, ser 

alterada a qualquer tempo em razão de circunstâncias que demandem tal 

providência 
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ANEXO I –TERMO DE COMPROMISSO COM A POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

PESSOAIS 

 

Eu, ........................................................................., portador da Cédula de Identidade RG nº 

........................................., expedida pelo .............................., inscrito no CPF/MF sob o nº 

......................................., declaro para os devidos fins que: 

 

1. Ter observado integralmente, a Política de Investimentos Pessoais da FG/A 

de forma que todos os investimentos por mim detidos estão plenamente de 

acordo com a Política, não caracterizando quaisquer infrações ou conflitos de 

interesse, nos termos do referido documento. 

2. Tenho ciência do teor desta Política e declaro estar de acordo com os 

mesmos, passando este a fazer parte de minhas obrigações como Colaborador, 

acrescentando às normas previstas no Contrato Individual de Trabalho e as demais 

normas de comportamento estabelecidas pela Gestora.  

3. Tenho ciência de que o não cumprimento desta política, a partir desta data, 

implica na caracterização de falta grave, podendo ser passível da aplicação das 

sanções cabíveis, inclusive desligamento por justa causa. 

4. As normas estipuladas nesta Política não invalidam nenhuma disposição do 

Contrato Individual de Trabalho e nem de qualquer outra norma mencionada pela 

Gestora, mas servem de complemento e esclarecem como lidar em determinadas 

situações relacionadas à minha atividade profissional. 

5. A presente declaração faz parte das políticas adotadas pela FG/A em 

estrito cumprimento ao disposto no inciso IX do artigo 18 da Resolução CVM n.º 21 

de 25.02.21. 

 

[CIDADE], _____ de __________________ de [ANO]. 

 

 

_______________________________________ 

[COLABORADOR] 


